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O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado, vem, nos autos do IPL em epígrafe, opinando pela INCOMPETÊNCIA  desse M.M. Juízo para processar e julgar os fatos ora em apuração,, expor e requerer na forma abaixo:

Trata-se de IPL instaurado em função da apreensão de uma pistola de marca FM-HI POWER, calibre 9mm, nº 366303,  de procedência argentina, em poder de ASTIONARK PALMEIRA DOS SANTOS SILVA , quando de sua  prisão por policiais militares, no morro de São Geraldo, na cidade de Deus , fato em tese previsto no art 334 do CPB.

Constata-se, assim, que a douta subscritora da denúncia oferecida na Justiça Estadual (fls. 27), entendeu decerto que a receptação em questão presumia um anterior delito de contrabando, face à proveniência estrangeira do armamento apreendido.


Entretanto,, a circunstância de terem sido apreendidas armas de procedência alienígena não é suficiente para determinar a competência federal, conforme reiteradas decisões do Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes ao apurado nos autos, como bem expôs o ilustre colega ALOISIO FIRMO, no entendimento abaixo transcrito. 

De fato, após alguma hesitação inicial, quando  decidiu algumas vezes pela competência da Justiça Federal em tais circunstâncias - sob o fundamento de que “face a existência de anterior delito de contrabando, da competência da Justiça Federal, compete a esta julgar e processar delito de receptação da arma contrabandeada que, na espécie, é delito de autonomia relativa” (v.g., CC nº 15.716-RJ, julg. em 07.12.95, DJU de 04.03.96, Rel. Min. William Patterson) -, a jurisprudência mais recente da 3ª Seção do Superior Tribuna de Justiça  firmou-se no sentido de incumbir à Justiça Estadual o processamento e julgamento das causas envolvendo a apreensão de armamento estrangeiro, de uso privativo das Forças Armadas, sempre que a prova constante dos autos revelar-se insuficiente para positivar que o traficante preso em poder do armamento de uso proibido foi o responsável pelo respectivo contrabando.

 
A propósito, importa trazer à colação os julgados representativos desse novel entendimento da Corte incumbida pela Carta Política de velar pela incolumidade e uniformização de interpretação da legislação federal, cujas ementas encontram-se vazadas nos seguintes termos:

“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE ARMA DE FABRICAÇÃO ESTRANGEIRA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. Em procedimento investigatório policial em que se apura o crime de tráfico de entorpecentes, rotina nas favelas do Rio de Janeiro, a circunstancial apreensão de pistola de uso privativo das Forças Armadas não desloca a questão para a competência da Justiça Federal. Conflito conhecido, Competência do Juízo Estadual, o suscitado”.  1 

“PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. QUADRILHA, TÓXICOS E HOMICÍDIOS PRATICADOS COM ARMAMENTO PROIBIDO. CONTRABANDO OU DESCAMINHO. 1. O uso, de per si, de armamento proibido na prática de homicídios não indica a competência da Justiça Federal na forma do art. 109, inciso IV da Lex Maxima. II. Inexistência de conexão necessária com os delitos de contrabando ou descaminho. Conflito conhecido, declarando-se competente a Justiça Estadual”. 2

“PENAL E PROCESSUAL PENAL - PERSEGUIÇÃO E FUGA - EMPREGO DE ARTEFATO DE USO MILITAR - GRANADA DE MÃO - HOMICÍDIO TENTADO - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA COMUM ESTADUAL - LEI DE SEGURANÇA NACIONAL - INOCORRÊNCIA DE OFENSA - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 1. Sempre que o uso de artefato militar tenha por objetivo exclusivo, rechaçar perseguição policial tendente a capturar o agente, como no caso concreto, não há falar em ofensa à Lei de Segurança Nacional. 2. Trata-se de crime comum, sujeito à jurisdição estadual. 3. Conflito conhecido para declarar competente o juízo suscitado, da 1ª Vara Criminal de Santa Cruz-RJ”. 3

“CC - PORTE DE ARMAMENTO PRIVATIVO DAS FORÇAS ARMADAS - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL -SÚMULA 38/STJ.

- O porte ilegal de armamento de fabricação nacional privativo das Forças Armadas e de uso proibido por civil, não enseja a competência da Justiça Federal.

- Inexistência à lesão de direitos, bens ou serviços da União Federal para ter a figura como atentatória a segurança nacional.

- Competência da Justiça Comum Estadual”. 4

“COMPETÊNCIA. PENAL CRIME CONTRA A SEGURANÇA NACIO NAL. INEXISTÊNCIA. PORTE DE GRANADA. O porte de granada não pode configurar crime contra a segurança nacional se a motivação não era de natureza política. Competência da Justiça Comum  Estadual. Precedentes do STJ (CC 16.294/RJ, CC 16.737/RJ, CC 16.472/RJ e STF (HC 73.451). Conflito conhecido”.5

“PENAL. E PROCESSUAL PENAL - POSSE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE E ARMA DE FOGO - PRISÃO EM FLAGRANTE - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇA COMUM E JUSTIÇA FEDERAL.

1. Inexistindo elementos caracterizadores de crime federal, especialmente contrabando e tráfico internacional de entorpecentes, como no caso, a competência para o processo e julgamento do feito recai na Justiça Comum Estadual.

2. Conflito conhecido.

3. Competência do Juízo suscitado (1ª Vara Criminal Regional de Santa Cruz-RJ)”.6

Para não sermos enfadonhos, não transcreveremos outras decisões do STJ, com exceção da que se segue, ressaltando-se que, na mesma freqüência, foram os julgamentos proferidos nos seguintes Conflitos de Competência: CC nº 15.485/SP (Rel. Min. Flaquer Scartezzini, julg. em 27.08.97, DJU de 27.10.97); CC nº 17.539-RJ (Rel. Min. Vicente Leal, julg. em 08.10.97, DJU de 15.12.97; CC nº 17.865-RJ (Rel. Min. Vicente Leal, julg. em 26.11.97, ainda não publicado, certidão do resultado do julgamento no DJU de 09.12.97, pág. 64880; CC nº 20.374-RJ (Rel. Min. Vicente Leal, julg. em 08.10.97, DJU de 27.10.97); CC nº 20.493-RJ, Rel. Min. José Dantas, julg. em 26.11.97, DJU de 15.12.97)  CC nº 20.916-RJ (Rel. Min. Fernando Gonçalves, julg. em 18.12.97, DJU de  09.02.98), CC nº 20.375-RJ (Rel. p/ acórdão Min. Vicente Leal, julg. em 26.06.98, v.m., ainda não publicado, resultado do julgamento no site do STJ na Internet - “www.stj.gov.br”), CC nºs 20.122, 20.123, 20.124, 20.125, 20.126., 20.127, 20.128 e 20.129, todos relatados pelo Min. Anselmo Santiago, julg. em 13.05.98, v.u., DJU de 15.06.98. 

De tanto decidir nesse sentido, o STJ tem declarado a competência da Justiça Estadual em decisão individual do Min. Relator, sem submeter a matéria ao Colegiado. Assim aconteceu, por exemplo, no recente CC nº 20.193/RJ, in verbis: 

“Às fls. 42/45, opinou o Ministério Público Federal pelo conhecimento do conflito, a fim de que seja declarada a competência do Juízo Estadual suscitado, nos termos do precedente: “CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE ARMA DE FABRICAÇÃO ESTRANGEIRA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. - Em procedimento investigatório policial em que se apura crime de tráfico de entorpecentes, rotina nas favelas do Rio de Janeiro, a circunstancial apreensão de pistola de uso privativo das Forças Armadas não desloca a questão para a competência da Justiça Federal. - Conflito conhecido. Competência do Juízo Estadual, o suscitado.” (CC nº 16.472-RJ, Re. Min. Vicente Leal, DJU de 30.06.97. Sem Reparos o parecer ministerial. Na verdade, coaduna-se o entendimento acima transcrito com os elementos dos autos, razão por que não se há de admitir outra solução ao dissenso, senão aquela reiteradamente proclamada pelo Órgão Colegiado. Aliás, no mesmo teor da decisão em destaque, confiram-se: CC nº 15.485-RJ, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, DJ de 27.10.97; CC nº 16.000-RJ, Rel. Min. Vicente Leal, DJ de24.06.96, e CC 20.916-RJ, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 09.02.98. Em tais circunstâncias, conheço do conflito para declarar a competência do Juízo da 2ª Vara Criminal Regional de Madureira-RJ.7

Igual orientação foi sufragada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no julgamento da Apelação Criminal nº 1305/RJ (REG. 96/02.31348-0), conforme ementa abaixo colacionada, verbis:

“PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. CRIMES DE CONTRABANDO E DE  RECEPTAÇÃO. ARMAMENTO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA.


1. Acusado que se vê processado e condenado por tráfico doméstico de entorpecentes, em associação e por contrabando por assimilação.


2. O contrabando por assimilação (alínea “d” do § 1º do art. 334 do CP) requer, para sua tipificação, o comércio de mercadorias de procedência estrangeira, não se podendo falar na sua ocorrência diante da ausência da atividade-fim, melhor caracterizando a conduta ilícita na receptação.


3. Tratando-se a receptação de crime autônomo e inexistindo prova de que o armamento é produto de contrabando ou mesmo de descaminho, não é a Justiça Federal competente para o processo e julgamento de ações que envolvam o tráfico doméstico de substância entorpecente e a receptação de armamento de procedência estrangeira. Precedente do E. STJ (3ª Seção, CC nº 16.000-RJ, Rel. Min. Vicente Leal.


4. Declaração de nulidade de todos os atos decisórios praticados pela Justiça Federal de 1ª Instância, declinando-se da competência em favor da Justiça Federal do Estado do Rio de Janeiro. Manutenção do recolhimento provisório do acusado, até ulterior decisão do órgão competente”. 8

 A atual orientação da 3ª Seção do STJ é, indiscutivelmente, a mais consentânea com a realidade fática haurida na generalidade dos casos envolvendo a apreensão de armas de uso proibido - incluindo a hipótese em tela -, pois, malgrado comprovada a sua procedência alienígena, observa-se, contudo, que, via de regra, inexistem elementos de convicção nos autos que possam assegurar, de forma segura e irretorquível, que o agente tenha sido o responsável pela internação ilícita das armas no território nacional. Vale dizer, as armas são contrabandeadas em circunstâncias não determinadas nos autos, não se podendo afirmar, peremptoriamente, quem tenha sido o autor do contrabando. 

 Dentro desse contexto fático, não demostrada a ocorrência do cometimento do crime de contrabando,  é evidente que o fato delituoso melhor se amoldava à figura típica da receptação (art. 180 do CP), da competência ordinária da Justiça Estadual. Ocorre, contudo, que, como é cediço, a receptação possui plena autonomia em relação ao crime anterior, bastando a comprovação da obtenção criminosa da res, daí por que é irrelevante, para fins de fixação da competência jurisdicional, a investigação da natureza do crime pressuposto e do respectivo sujeito passivo, nem sempre devidamente identificados. 

Decorre, pois, que, mesmo que o crime antecedente seja da competência da Justiça Federal, a autonomia da receptação determinará, via de regra, a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do crime previsto no art. 180 do Estatuto Repressivo. A competência da Justiça Federal somente ocorrerá se e quando estiver comprovada a conexão (probatória ou instrumental) com o crime anterior, inexistente nos autos, posto que não apurada a autoria do contrabando. Evidentemente, caso fosse identificada a autoria deste delito, incumbiria à Justiça Federal o julgamento conjunto dos crimes, nos termos do art. 76, III, do CPP .

Ora, in casu, não há qualquer prova de crime de contrabando praticado pelo investigado ou quem quer que seja , sendo que em seus interrogatórios, os seus comparsas afirmam desconhecer a origem da arma em questão. 

Por todo o exposto,  opina o MPF pela incompetência absoluta desse M.M. Juízo para processar e julgar o presente feito, requerendo a remessa dos autos para a Justiça Comum Estadual

Rio de Janeiro,  16 de novembro de 2001.

           Procurador da República
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